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SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO
VETO ToTAL nº: O6/200%. &1OFÍCIO GSC/SEG/ Nº 846/07

João Pessoa, 29 de novembro dê 2007

Senhor Presidente,

Ao transmitir-lhe cordiais cumprimentos,—pormandamento do Governador do Estado da Paraíba e com fulcro no $ 1ºdo art. 65, encaminho a Vossa Excelência as RAZÕES DE VETO+ TOTAL aos Projetos de Lei abaixo relacionados, publicadas no DiárioOficial do Estado em 28 de novembro de 2007, para a apreciação da* Casa de Epitácio Pessoa:

1 — Razões de Veto Total ao Projeto de Lei nº“ 108/2007, que determina às instituições de ensino do Estado da Paraíbaequidade no envio de informações escolares a pais ou responsáveis,conviventes ou não, e dá outras providências;
Il — Razões de Veto Total ao Projeto de Lei nº282/2007, que dispõe sobre a proibição do uso de telefone celular nasescolas da rede pública e privada do Estado da Paraíba.

Colho o ensejo, ainda, para transmitir considerações de
apreço e de estima a Vossa Excelência e aos dignos pares, bem como orespeito que a Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba merece.

Atenciosamente,

CARLOS MARQUES DUNG,
Secretário Chefe do Goverro

A Sua Excelência o Senhor
ARTHUR PAREDES CUNHA LIMA
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
João Pessoa - PB



ESTADO DA PARAÍBA

VETO TOTAL Nº 96/2007?

Senhor Presidente da Assembléia Legislativa da Paraíba,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do $ 1º do
art. 65 da Constituição Estadual, decidi vetar totalmente, por estar civado de
inconstitucionalidade, o Projeto de Lei nº 108/2007, que determina às
instituições de ensino do Estado da Paraíba equidade no envio de
informações escolares a pais ou responsáveis, manifestando-me quanto a
dispositivos a seguir:

Razões de Veto

O Projeto de Lei em referência obriga os estabelecimentos
de Ensino Infantil, Fundamental e Médio das redes estadual e privada a
encaminharem a ambosos pais ou responsáveis, conviventes ou não, todas as
informações referentes à vida escolar dos filhos ou dependentes.

Tal medida gera obrigação à Secretaria de Estado da
Educação e Cultura, além das unidades escolares da rede pública estadual,
além de impor medidas que vão de encontro ao Plano Estadual de Educação,
já analisado e aprovado pela Casa de Epitácio Pessoa, e à legislação federal
que rege o ensino pátrio.

Nesse sentido, a Constituição do Estado da Paraíba, no
seu 63, $ 1º, II, “e”, é bastante clara, quando preceitua que a iniciativa
legislativa para propor leis que crie atribuições à órgãos da Administração
Pública é privativa doo do Poder Executivo.
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“Art. 63. ..
$ 1º São de iniciativa do Governador do
Estado as leis que

11 — disponham sobre:

€) criação, estruturação e atribuições das
Secretarias e órgãos da administração
pública.” (grifo nosso)

Embora a iniciativa seja interessante, o veto impõe-se. O
Projeto de Lei, em comento, se sancionado, irá ferir a Constituição Estadual,
infringindo, assim, uma das etapas do processo legislativo, já que cria
atribuição a órgãos da Administração Pública, sendo tal competência
exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a
vetar o Projeto de Lei acima mencionado, as quais ora submeto à elevada
apreciação dos Senhores Membros da Assembléia Legislativa.

João Pessoa, 27 de novembro ——de2007
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Legislação da Casa Jivil do Govermados

AUTÓGRAFO Nº 219/2007
PROJETO DE LEI Nº 108/2007
AUTORIA: DO DEPUTADO GUILHERME ALMEIDA

Determina instituições de ensino do

J - b / Estado da Paraíba equidade no envio
véTO de informações escolares a pais ou

so6o Pegsoa.27ALLAOO7 responsáveis, conviventes ou não, e dá
outras providências.

Cássio Cunha Limafeinado!
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º Ficam os estabelecimentos de ensino infantil, fundamental e médio
das redes estadual e privada no Estado da Paraíba, obrigados a encaminhar a
ambos os pais ou responsáveis, conviventes ou não, todas as informações
referentes à vida escolar dos filhos e/ou dependentes.

$ 1º Os pais ou responsáveis, não-guardiões, deverão manifestar tal desejo
de receber as informações constantes do caput deste artigo, através de
requerimento encaminhado à direção do estabelecimento de ensino.

$ 2º Esta solicitação deverá ser renovada anualmente no ato da matrícula
ficando a escola desobrigada do compromisso caso o não guardião deixe de faze-
lo em tempohábil.

Art. 3º Os pais ou responsáveis não-guardiões terão pleno acesso às
instalações físicas, bem como aos projetos pedagógicos do estabelecimento de
ensino dos filhos e/ou dependentes, respeitadas as normas comuns da instituição.

Art. 4º Não se aplica esta Lei nos casos de impedimento judicial,
devidamente comprovados.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa, daParaíba, “Casa de Epitácio
Pessoa”, João Pessoa, 06 de no'

ARTHUR CUNHA LIMA
Presidente
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REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS. MATÉRIAS
SUJEITAS À APRECIAÇÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
REDA! E DEMAIS MISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

Registro no Livro de Plenário
Ass — sobonº 96/01

m 30 141 T2007

Patas fáY
. de Assessoria ao Plenário

/

GConstou no Expediente da Sessão
Ordinária do diaO312 2007

Eé Assessoria ao Plenário
Diretor

Remetido ao Departamento de Assistência
e Controle do Processo Legislativo
Em, / 12007.

Dir. da Divisão de Assessoria ao Plenário

Remetido àSegie
taria Legislativa

No diaCl,[212007

ASUA
Departamento de Assistência e Controle

do Processo Legislativo

À Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para indicação do Relator

Em 1/2007.

Publicado no Diário do Poder Legislativo
no dia 1 12007

Secretaria Legislativa
Secretário

Designado como Relator o DeputadoDutt peu
Secretaria Legislativa '

Secretário Em /O 1/2 f2007CCB— Deputado
Assessoramento Legislativo Técnico Presidente

Apreciado pela ComissãoEm—/—2007 Nodia —/

—
2007

Parecer.
Secretaria Legislativa Em

Secretário —Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de
Aprovadoem(—

—
—)Tumo Plenário a Presente Propositura consta

(COZ)Pagina ( e(—)Em / 12007. Documento (s) em anexo.
Em 30 / df /2007.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

VETO TOTAL Nº. 96/2007
AO PROJETO DE LEI Nº. 108/2007

“Veto total ao Projeto de Lei nº 108/2007,

que “Determina às instituições de ensino do

Estado da Paraíba equidade no envio de

informações—escolares—a pais ou

responsáveis, conviventes ou não, e dá

outras providências”.

VETO TOTAL: Governador do Estado.
RELATOR: Dep. Dinaldo Wanderley.

L PARECER ]

1- RELATÓRIO

O Senhor Governador do Estado, usando da

competência que lhe confere o art. 86, inciso V, e art. 65, $ 1º, da

Constituição Estadual, vetou integralmente o Projeto de Lei Nº. 108/2007,

mediante veto aposto de nº 96/2007.

A matéria constou no expediente do dia 03 de

dezembro de 2007.

Instrução processual em termos, tramitação dentro

dospreceitos regimentais.

Breve relatório.
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de Constituição, Justiça € Redação

1- VOTO DO RELATOR

As razões do presente veto estão calcadas na

condição do projeto de obrigar à Secretaria de Estado da Educação e

Cultura, além das unidades escolares da rede pública estadual, além de

impor medidas que vão de encontro ao Plano Estadual de Educação, o que

contraria frontalmente o disposto no artigo 63, $ 1º, 1, “e”, da Constituição

Estadual.

Diante=das argumentações—e disposições

verificadas no veto governamental, donde expõe que a competência para

legislar sobre a meteria não pertence ao legislador estadual, me são

convincentes as razões do senhor Governador do Estado. Para tanto,

comungo juridicamente com a proposição, pela manutenção do presente

veto.

Assim sendo, considero satisfatórias as razões do

veto em aposto.

Nestes termos, proponho à douta Comissão à

MANUTENÇÃO DO VETO TOTAL Nº. 96/2007, AO PROJETO DE LEI Nº.

108/2007, por entender que as razões de veto são inconsistentes e

improcedentes.
É como voto

Sala das Comissões, em 18 de dezembro de 2007.

/néP. DiNaLDO maNDEREY
RELATOR
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

omissão de Constituição, Justiça e Redação
À

1! - PARECER DA COMISSÃO

issão de Constituição, Justiça Redação,

Relator, pela MANUTENÇÃO DO
jo. 108/2007, por

A Comi
Í adota e recomenda o parecer do Senhor

VETO TOTAL Nº. 96/2007, AO PROJETO DE LEI N

entender que as razões de veto
são procedentes.

É o parecer.

Sala das Comissões, em
18 de dezembro de 2007.

Aeees >DEP. Z
Noto Contrário PRESIDENTE

ho Parecer do Melator
>
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MEMB
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—PEp/DINALDO WANDERLEY |, DEP. JOÃ IRIQUE

MEMBRO
MEMBR'

abasadoDEP. FABIANO LUCENA
DEP. JEOVÁ CAMPOS
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MEMBRO

TELES



NAVY =
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DOSoo DA PARAÍBA |

LISTA DE COMPARECIMENTO DOS SENHORES DEPUTADOS
16º LEGISLATURA 1º SESSÃO LEGISLATIVA

ó 103º Sessão Ordinária ( )h.
66/2007 - VETO TOTAL DO GOVERNADOR DO ESTADO - Ao Projeto de Lei nº: 108/2007 - DO

| DEPUTADO GUILHERME ALMEIDA - Determina às instituições de ensino do Estado da Paraíba
equidade no envio de informações escolares a pais ou responsáveis, conviventes ou não, e dá outras
providências.

DEPUTADOS PARTIDOS|C|F|OBSERVAÇÕES
Di|Dr. VERISSINHO PMDB
98,|AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO PP
OS|ANTONIO PEREIRA NETO MIuEeNaY PSDB
Da|ARNALDO MONTEIRO COSTA DEM
05,|ARTHUR PAREDES CUNHA LIMA PSDB |
06|BRANCO MENDES PEDROSA DEM

[70% | CARLOS ALBERTO BATINGA CHAVES PSB
DE|CARLOS MARQUES CASTRO JÚNIOR PTB
209|DINALDO MEDEIROS WANDERLEY PSDB
718|FABIANO CARVALHO DE LUCENA PSDB| FLAVIANO QUINTO RIBEIRO COUTINHO PMDB
2|FRANCISCA GOMES DE ARAÚJO MOTTA PMDE
13|FRANCISCO DE ASSIS QUINTANS DEM|XX|XX|LICENCIAD

[a|GERVÁSIO AGRIPINO MAIA PMDB
155] GUILHERME AUGUSTO F. DE ALMEIDA PSB
16|HUMBERTO TRÓCOLI JÚNIOR PMDB

[3x|IRAÉ HEUSI DE LUCENA NÓBREGA PMDB
*8|IVALDO MEDEIROS DE MORAES PMDB
19|JACÓ MOREIRA MACIEL PDT
25:|JEOVÁ VIEIRA CAMPOS PT
2)|JOÃO GONÇALVES DE AMORIM SOBRINHO PSDB
22,|JOÃO HENRIQUE DE SOUSA DEM
23,|JOSÉ ALDEMIR MEIRELES DE ALMEIDA DEM
24.|LEONARDO DE MELO GADELHA PSB —35.|LINDOLFO PIRES DEM
26.|MANOEL LUDGÉRIO PEREIRA NETO j PDT
7.|MÁRCIO ROBERTO DA SILVA PMDB
28|MARIA DO SOCORRO M. DANTAS PPS
29.|NIVALDO MANOELDE SOUZA PPS :30,|OLENKA TARGINO MARANHÃO PEDROSA PMDB
34,|RICARDO MARCELO PSDB
32,|ROBERTO RANIERY DE AQUINO PAULINO PMDB
33,|RODRIGO DE SOUSA SOARES PT
34|ROMERO RODRIGUES VEIGA PSDB|XX|XX
35|RUY M. CARNEIRO B. DE A BELCHIOR PSDB] XX|XX
35%|ZENÓBIO TOSCANO DE OLIVEIRA Í PSDB

DEPUTADOS SUPLENTES — CTF
DA | PEDRO MEDEIROS PSDB |

0» | RICARDO BARBOSA PSDB) uu]Ps ten EDNA NDEES
VR

T TES T—



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício nº 595/2007
João Pessoag0 de dezembro de 2007.

Senhor Governador

Participo a Vossa Excelência, que esta Assembléia

Legislativa, manteve o Veto Parcial nº 96/2007, referente ao Projeto de

Lei nº 108/2007, de sua autoria do Deputado Guilherme Almeida, que

“Determina às instituições de ensino do Estado da Paraíba equidade no

envio de informações escolares a pais ou responsáveis, conviventes ou

não, e dá outras providências”.

Atenciosamente,
ÀZ |

aRÉáOk culmA LIMA

|
Presidênte

Ao Excelentíssimo Senhor
Dr. CÁSSIO CUNHA LIMA
Governador do Estado da Paraíba
Palácio da Redenção
Praça João Pessoa, S/N Centro
João Pessoa PB


